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23. Havendo pluralidade de credores de obrigação indivisível, 
 
(A) o devedor pode se exonerar pagando a um dos cre-

dores, dispensada a ratificação dos demais. 
 
(B) poderá cada um deles exigir o todo da obrigação, 

desde que haja expressa previsão contratual autori-
zadora. 

 
(C) cada um deles pode exigir a totalidade da obriga-

ção, exceto se convertida em perdas e danos. 
 
(D) a remissão da dívida por um dos credores não pre-

judica os demais, que podem exigir toda a obrigação 
sem desconto ou compensação, dada a impossibi-
lidade de cisão do seu objeto. 

 
(E) só poderão exigir a cota parte que lhes couber, mas 

se um deles receber a prestação por inteiro, deverá 
ressarcir os demais na medida de suas respectivas 
participações. 

_________________________________________________________ 
 

24. Celebrado negócio jurídico não oneroso pelo devedor, que 
o reduza à insolvência, será ele considerado 
 
(A) ineficaz por fraude contra credores, por se tratar de 

ato gratuito. 
 
(B) nulo por fraude à execução, por presunção absoluta 

de consilium fraudis. 
 
(C) anulável por fraude à execução, ante a clara inten-

ção de frustrar o cumprimento das suas obrigações. 
 
(D) nulo por fraude contra credores, por revelar ato aten-

tatório contra a dignidade da justiça. 
 
(E) anulável por fraude contra credores, por iniciativa do 

credor quirografário com crédito anterior à alienação. 
_________________________________________________________ 
 

25. No contrato de fiança, 
 
(A) é nula cláusula de renúncia ao benefício de ordem. 
 
(B) o fiador tem legitimidade para dar andamento à exe-

cução iniciada e abandonada, sem justa causa, pelo 
credor. 

 
(C) havendo pluralidade de fiadores, cada qual responde 

pela parte que proporcionalmente lhe couber no pa-
gamento, exceto se expressamente pactuada a so-
lidariedade. 

 
(D) a responsabilidade dos herdeiros do fiador se limita 

ao tempo decorrido até a abertura de inventário ou 
arrolamento, e não pode ultrapassar as forças da 
herança. 

 
(E) o fiador pode se exonerar desde que notifique o cre-

dor, ficando responsável por todos os efeitos da fian-
ça durante noventa dias a contar da comunicação. 

_________________________________________________________ 
 

26. Tício celebra contrato de locação de imóvel com Caio. Em 
razão de férias, Caio se ausenta do lar por 90 dias, e 
neste período Lúcio invade o imóvel, fato que chega ao 
imediato conhecimento de Tício. Neste caso, Tício 
 
(A) e Caio têm legitimidade para pleitear proteção pos-

sessória. 
 
(B) pode dar o contrato de locação por resolvido, e 

mover ação de despejo em face de Lúcio, mais 
célere que a possessória. 

 
(C) não poderá pleitear reintegração de posse, pois 

apenas Caio tem interesse jurídico em fazer cessar 
o esbulho. 

 
(D) poderá pleitear reintegração de posse, desde que 

notifique previamente Lúcio para que desocupe o 
imóvel no prazo de 30 dias. 

 
(E) pode pleitear reintegração de posse para fazer 

cessar o esbulho, desde que previamente autorizado 
por Caio. 

27. Em matéria de compromisso de compra e venda, 
 

(A) é inadmissível o compromisso de compra e venda co-
mo justo título para efeito de usucapião ordinária, 
por não corresponder a negócio jurídico capaz de, 
em tese, transferir propriedade imóvel. 

 

(B) não tendo por objeto imóvel inserido em loteamento 
ou incorporação imobiliária, permite-se o exercício, pe-
lo compromitente vendedor, do direito ao arrepen-
dimento, desde que pactuadas arras confirmatórias 
e não iniciada a execução do contrato. 

 

(C) hipoteca constituída em favor de instituição finan-
ceira por financiamento concedido à incorporadora 
produz efeitos sobre unidades habitacionais objeto 
de compromissos de compra e venda celebrados 
após o registro da garantia.  

 

(D) admite-se o uso da ação reivindicatória por iniciativa 
de adquirente titular de compromisso de compra e 
venda quitado e registrado. 

 

(E) segundo orientação jurisprudencial dominante, o direi-
to à adjudicação compulsória é exclusivo do compro-
missário comprador titular de direito real. 

_________________________________________________________ 
 

28. A variabilidade ou dispensa do capital social, a intransferi-
bilidade, ainda que por herança, das quotas de participa-
ção a terceiros estranhos, e a limitação do valor da soma 
de quotas do capital social que cada sócio poderá tomar 
são características da sociedade 

 
(A) em comandita simples. 
 
(B) cooperativa. 
 
(C) em comandita por ações. 
 
(D) em conta de participação. 
 
(E) limitada. 

_________________________________________________________ 
 

29. “A” era casada sob o regime da comunhão parcial de bens 
com “B”. “B” faleceu em 2011 e deixou um imóvel por ele 
adquirido antes do casamento, usado como moradia do 
casal. Não há descendentes, mas dois ascendentes em 
primeiro grau vivos. Neste caso, 

 
(A) além de receber fração ideal de 1/3 do imóvel como 

herdeira necessária, “A” tem direito real de habita-
ção, que se constitui a partir do registro do formal de 
partilha no Cartório de Imóveis. 

 

(B) “A” tem direito real de habitação, participa da heran-
ça na qualidade de herdeira necessária e recebe a 
metade ideal do imóvel, cabendo a cada ascendente 
fração ideal de 1/4 do bem. 

 

(C) “A” tem direito real de habitação, cabendo a cada 
herdeiro fração ideal de 1/3 do imóvel. 

 

(D) por se tratar de bem incomunicável, “A” não participa 
da sucessão, mas tem direito real de habitação, 
cabendo a cada ascendente metade ideal do imó-
vel. 

 

(E) em razão do regime de bens que regeu o casa-
mento, “A” tem direito ao usufruto da metade do 
imóvel, cabendo, a cada herdeiro, fração ideal de 1/3 
do bem. 
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30. Uma sociedade empresária vendedora de motocicletas 0 Km, 
oferece à venda veículos que ostentam mau funciona-
mento do sistema de freios decorrentes de falha, então 
desconhecida, de projeto do fabricante. Um destinatário 
final adquire uma destas motocicletas, sofre acidente dire-
tamente relacionado à impropriedade dos freios e expe-
rimenta prejuízos de ordem material e moral. A inadequa-
ção do produto só veio à tona após o acidente, o que 
levou o fabricante, empresa nacional com sede em São 
Bernardo do Campo, a realizar recall. Neste caso, 
 

(A) o fabricante responde pelo acidente de consumo, e a 
ação de reparação de danos prescreve em 5 anos, 
contados do conhecimento do dano e sua autoria. 

 

(B) empresário e fabricante respondem solidariamente pe-
lo fato do produto, e a ação de reparação de danos 
prescreve em 5 anos, contados do conhecimento do 
dano e sua autoria. 

 

(C) empresário e fabricante respondem solidariamente pe-
lo fato do produto, e o direito à reparação de danos 
deve ser exercido no prazo decadencial de 5 anos, 
contados da divulgação da campanha de recall. 

 

(D) empresário e fabricante respondem solidariamente 
pelo vício do produto, e a ação prescreve em 5 anos 
a contar do conhecimento do dano e sua autoria. 

 

(E) por ter inserido o veículo no mercado de consumo, o 
empresário responde subsidiariamente no prazo de-
cadencial de 5 anos a contar do conhecimento do 
dano e de sua autoria. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Administrativo 
 

31. A Lei n
o
 12.462/11 institui o regime diferenciado de con-

tratações para o poder público. Dentre as peculiaridades 
ou características para a contratação das obras e serviços 
previstas na lei está 
 

(A) a unicidade recursal, com a apresentação de peça 
única pelo interessado, a ser apreciada após o en-
cerramento da licitação e que, se provida, ensejará 
o retorno do certame à fase objeto da impugnação. 

 

(B) a possibilidade de negociação entre licitantes e admi-
nistração, aplicando-se, nesse ponto, as disposições 
legais que regulamentam o pregão. 

 

(C) o sigilo dos valores de referência até a fase da nego-
ciação entre licitantes e administração pública, quan-
do é obrigatória a divulgação, pela Administração Pú-
blica, do valor do orçamento previamente estimado 
para a contratação. 

 

(D) o regime de contratação integrada, com licitação abre-
viada e contrato único para a elaboração dos pro-
jetos e para execução das obras, desde que tecni-
camente recomendado para entrega em menor pra-
zo, independentemente de análise de variação de 
custo para a administração pública. 

 

(E) a possibilidade de estabelecer, motivadamente e 
respeitado o limite orçamentário, remuneração variá-
vel do contratado, vinculando-a ao desempenho do 
mesmo, nos termos da lei e na forma definida no 
edital e no contrato. 

32. Sociedade de economia mista realizou regular licitação 
internacional para aquisição de vagões de trem destinados 
a prestação de serviços de transporte coletivo, do qual é 
delegatária. Foi vencedora uma empresa estrangeira, com 
a qual a empresa estatal celebrou o contrato administra-
tivo que integrou o edital. Durante a execução do contrato 
adveio relevante oscilação cambial e foram promovidas 
alterações na legislação alfandegária, o que suscitou con-
trovérsia sobre os valores efetivamente devidos e a ale-
gação por parte da referida empresa da ocorrência de 
desequilíbrio econômico-financeiro. A empresa contratada 
requereu a solução do conflito por meio de arbitragem, 
conforme autorizado no edital e no contrato administrativo 
celebrado. A utilização do instituto é 

 
(A) admissível, na medida em que, por se tratar de so-

ciedade de economia mista, aplica-se o regime jurí-
dico típico das empresas privadas, ainda que com 
parcial derrogação por normas de direito público. 

 
(B) admissível, na medida em que se tratou de licitação 

internacional, o que altera o regime jurídico aplicável 
à empresa estatal, antes público, agora privado, e, 
portanto, também altera a natureza dos recursos 
envolvidos de públicos para privados. 

 
(C) inadmissível, porque inconstitucional, ainda que pre-

visto no edital e no contrato administrativo, na medi-
da em que embora a empresa estatal esteja subme-
tida ao regime jurídico típico das empresas privadas, 
seu acionista controlador é ente público, o que torna 
públicos e indisponíveis os recursos direcionados pa-
ra a compra e impede que se transacione a respeito 
de questões contratuais patrimoniais. 

 
(D) inadmissível, porque não cabe arbitragem no regime 

jurídico de direito público ou privado quando envol-
ver integrantes da Administração Indireta, ainda que 
empresas estatais ou concessionárias de serviço 
público, em face da indisponibilidade do interesse 
público envolvido. 

 
(E) admissível, desde que a decisão do tribunal arbitral, 

se desfavorável à empresa estatal, seja submetida à 
revisão pelo Tribunal de Justiça competente, em pro-
cedimento administrativo de competência originária, 
em face da indisponibilidade dos interesses envol-
vidos. 

_________________________________________________________ 
 

33. O Poder Público instaurou regular procedimento de licita-
ção para alienação onerosa de um terreno em área ur-
bana residencial. Antes da homologação do resultado e da 
adjudicação do objeto do certame ao licitante já declarado 
vencedor, a Administração Pública teve notícia de que, em 
data posterior à avaliação do terreno, houve alteração do 
zoneamento da área que o abrangia, ampliando os usos 
possíveis, o que ocasionou substancial valorização do 
imóvel. Diante dessa situação, o administrador 
 
(A) não pode anular ou revogar a licitação, possuindo o 

licitante vencedor direito subjetivo à adjudicação do 
objeto. 

 
(B) deve anular a licitação, determinando nova avaliação 

do imóvel e a instauração de procedimento para apu-
rar responsabilidade pelo trabalho técnico anterior-
mente realizado. 

 
(C) pode aditar o certame, para que prossiga com base 

no valor apurado em nova avaliação do imóvel. 
 
(D) pode revogar a licitação, determinando nova avalia-

ção do imóvel, em face do fato superveniente e do 
interesse público demonstrado. 

 
(E) não pode aditar ou anular o certame, salvo se a va-

lorização do imóvel for superior a 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor anteriormente apurado. 
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34. O Poder Público declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação, extensa faixa de terras destinada à duplicação de 
rodovia explorada sob a forma de concessão. As desapropriações foram ajuizadas pela concessionária que explora a rodovia, 
que também arcará com o custo das indenizações. O proprietário de um dos terrenos atingidos pelo perímetro declarado de 
utilidade pública ingressou com mandado de segurança para questionar a competência da concessionária e, em consequência, o 
ato de declaração de utilidade pública. Dentre os possíveis posicionamentos cabíveis para o caso proposto, uma hipótese de 
análise jurídica correta da situação é: 
 
(A) O proprietário do terreno só possui legitimidade para impugnar aspectos referentes ao valor da indenização que lhe foi 

proposta, tendo em vista que a desapropriação é manifestação do poder de império da Administração, não podendo 
discutir a legalidade do ato ou do processo, nem utilizar o mandado de segurança como subterfúgio para tanto. 

 
(B) A concessionária não tem competência para ajuizar desapropriações, além do fato de ser necessária a realização de nova 

licitação para a futura exploração do trecho duplicado da rodovia. 
 
(C) À concessionária cabem o ajuizamento e as despesas das desapropriações das áreas destinadas à duplicação da rodovia, 

se o contrato de concessão celebrado previu essa obrigação, cujo custo foi contemplado na proposta apresentada por 
ocasião da licitação. 

 
(D) A concessionária é competente para promover a declaração de utilidade pública e as respectivas desapropriações das 

áreas, sem prejuízo de poder exigir o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em razão do custo de duplicação da 
rodovia, em face do tempo decorrido desde a celebração do contrato de concessão. 

 
(E) A concessionária não poderia promover as desapropriações do trecho a ser duplicado, atribuição legal que compete 

exclusivamente ao poder público, inclusive em razão da outorga da concessão ser cronologicamente anterior, mas poderá 
explorar o trecho duplicado tão logo a obra esteja pronta. 

 

 
35. O Poder Público abriu licitação para concessão do serviço de distribuição de gás natural, na qual também estava prevista a 

construção de infraestrutura de grande parte dos ramais de distribuição. Concessão de serviço público precedida de obra 
pública, portanto. Constou do edital a exigência de garantia específica para a execução das obras de responsabilidade da futura 
concessionária. Um dos licitantes impetrou mandado de segurança aduzindo ser incabível essa garantia. A exigência, nos 
termos da legislação vigente para essa modalidade de concessão, é 
 
(A) legal, desde que se trate de contrato celebrado sob uma das formas de parceria público-privada, para as quais não há a 

possibilidade de eventuais financiadores assumirem o controle da empresa privada à qual foi outorgada a prestação do 
serviço público. 

 
(B) ilegal, tendo em vista que o estabelecimento de garantia adicional constitui excesso e, em consequência, afasta 

interessados do certame, ensejando direcionamento da licitação. 
 
(C) legal, desde que não haja contrato de financiamento firmado entre a concessionária e terceiro, hipótese em que as obras já 

estariam garantidas pela possibilidade do financiador assumir o controle da concessionária, promovendo a continuidade da 
prestação do serviço. 

 
(D) legal, demonstrado que as garantias ordinárias destinadas a assegurar a prestação do serviço público não são suficientes 

para assegurar a integral execução das obras públicas que a precedem. 
 
(E) ilegal, caso a concessionária tenha optado pela modalidade de fiança-bancária como garantia da concessão e desde que 

não tenha oferecido em garantia a seus financiadores os direitos emergentes da concessão. 
 

 
36. A inexecução total, parcial ou intempestiva do contrato administrativo por parte do contratado dá lugar à imposição de sanções 

pela Administração Pública. São previstas na legislação vigente, exemplificativamente, as seguintes penalidades passíveis de 
imposição ao contratado: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com 
a Administração Pública e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. A respeito das 
penalidades passíveis de serem aplicadas e considerando-se que estejam previstas no contrato firmado, é correto afirmar, com 
base na legislação vigente que 

 
(A) a multa, aplicada mediante observância do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontada pela Administração 

Pública da garantia prestada em moeda corrente pelo contratado, remanescendo devida eventual diferença. 
 
(B) a multa pode ser aplicada cumulativamente com a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-

nistração Pública, podendo ser diferida ou suprimida a oportunidade de defesa do contratado, excepcionalmente, no caso 
da infração ser patente.  

 
(C) é vedada a cumulação de penalidades, devendo a Administração Pública identificar a mais adequada à infração cometida 

e fixá-la de forma proporcional à gravidade da falta cometida, observando, se o caso, o contraditório e a ampla defesa em 
regular processo administrativo. 

 
(D) no contrato de parceria público-privada é vedada a imposição de multa pecuniária, em razão da repartição dos riscos, 

restringindo-se a penalização legalmente prevista à suspensão temporária de participação em licitação ou declaração de 
inidoneidade para contratar com a Administração Pública. 

 
(E) no contrato de parceria público-privada admite-se apenas a imposição de multa pecuniária, limitada, ainda, ao valor da 

garantia prestada, a fim de não alterar a equação de equilíbrio no compartilhamento dos riscos. 
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37. Há pontos de aproximação entre as duas modalidades de 
parcerias público-privadas, os quais as distinguem da cha-
mada concessão comum. Dentre eles destaca-se 

 
(A) o estabelecimento de contraprestação economica-

mente valorável para o parceiro privado por parte do 
parceiro público, não se admitindo a cobrança de 
tarifa diretamente do usuário. 

 
(B) a possibilidade do poder público também oferecer 

garantias para a execução de suas obrigações 
pecuniárias, sem prejuízo daquelas ofertadas pelo 
parceiro privado e do financiamento do projeto. 

 
(C) a repartição dos riscos entre o parceiro privado e o 

poder público, afastando-se, portanto, o direito do 
parceiro privado de pleitear a manutenção do equilí-
brio econômico-financeiro do contrato, inclusive nos 
casos de fato da Administração. 

 
(D) a possibilidade do poder público oferecer garantias 

da execução de suas obrigações ao financiador do 
projeto, vedada a apresentação de garantia ao par-
ceiro privado, enquanto nas concessões comuns as 
garantias do poder público são prestadas somente 
ao concessionário privado, que é o único respon-
sável diante de eventual financiador. 

 
(E) o estabelecimento de tarifa, cobrada diretamente do 

usuário do serviço, adicionalmente à contrapres-
tação pecuniária devida pelo poder público ao par-
ceiro privado, o que não ocorre na concessão co-
mum, na qual a integralidade da remuneração do 
concessionário vem diretamente de cobrança impos-
ta ao usuário. 

_________________________________________________________ 
 

38. Autarquia regularmente instituída para desempenhar fun-
ções atinentes ao setor de saúde pública, incluindo fis-
calização, recebeu denúncia sobre possível vazamento de 
gás tóxico, com risco de explosão, em bueiro localizado em 
determinada rua constituída exclusivamente por estabe-
lecimentos comerciais de pequeno porte. A autarquia, por 
cautela, determinou a regular interdição de uma quadra da 
rua, impedindo o trânsito de pessoas aos estabelecimen-
tos localizados na área. O risco foi confirmado, e o pro-
blema, devidamente identificado, foi solucionado em perío-
do pouco superior a 60 (sessenta) dias. Os comerciantes 
pretendem obter provimento jurisdicional que determine o 
ressarcimento, pela autarquia, dos danos que entendem 
terem experimentado, incluindo lucros cessantes pelo 
período em que seus estabelecimentos permaneceram 
fechados. A atuação do poder público, nos termos do 
acima descrito e do que dispõe a Constituição Federal, 

 
(A) não pode ensejar indenização aos particulares, na 

medida em que a atuação do poder público se con-
substanciou em expressão de seu poder de polícia, 
o que afasta a responsabilidade extracontratual. 

 
(B) pode ensejar indenização aos particulares, compro-

vado o nexo de causalidade e a ocorrência de danos 
específicos e anormais, tendo em vista que a condu-
ta dos agentes públicos, ainda que lícita, pode ensejar 
a responsabilidade extracontratual do ente público. 

 
(C) não pode ensejar indenização aos particulares, na 

medida em que não foram comprovados a prática de 
ato ilícito doloso por agente público e o nexo de 
causalidade entre os prejuízos alegados e a conduta 
dos representantes do poder público. 

 
(D) pode ensejar indenização aos particulares, uma vez 

que restou configurado excesso na atuação dos agen-
tes públicos, estes que, no exercício do poder de 
polícia, somente estão autorizados a praticar medi-
das repressivas, e desde que legalmente previstas. 

 
(E) pode ensejar indenização aos particulares, desde 

que comprovados o nexo de causalidade e os danos 
sofridos, respondendo a autarquia sob a modalidade 
subjetiva, uma vez que se tratou de falha do serviço. 

39. A prestação de serviços não exclusivos, realizada de for-
ma a alcançar maior eficiência, mantido o financiamento 
do Estado, pode se dar por meio da celebração de 
 
(A) contrato de gestão ou termo de parceria com enti-

dades privadas sem fins lucrativos, sob a forma de 
organizações sociais ou organizações da sociedade 
civil de interesse público, cabendo o estabelecimen-
to de metas de desempenho e critérios de avaliação 
pela agência reguladora do setor onde se insere o 
serviço público prestado. 

 
(B) contrato de gestão com organizações sociais, enti-

dades de direito público que recebem aquela quali-
ficação e, por essa razão, podem se valer da miti-
gação do regime jurídico de direito público. 

 
(C) contratos de gestão firmados com organizações da 

sociedade civil de interesse público, entidades de 
natureza privada às quais pode ser delegada a 
prestação de serviços públicos exclusivamente nos 
setores regulados, cabendo o controle do contrato à 
respectiva agência reguladora. 

 
(D) termo de parceria com organizações da sociedade 

civil de interesse público, entidades de natureza pú-
blica, que gozam de maior autonomia administrativa 
e que podem prestar serviços públicos, desde que 
não essenciais. 

 
(E) contratos de gestão com organizações sociais, enti-

dades de direito privado sem fins lucrativos que 
recebem aquela qualificação, podendo atuar nos se-
tores de cultura e saúde. 

_________________________________________________________ 
 

40. A propósito dos atos administrativos discricionários e vin-
culados, é correto afirmar: 
 
(A) Nos atos discricionários, a superveniente comprova-

ção da inexistência dos motivos que ensejaram sua 
edição não acarreta sua nulidade, em razão da mar-
gem de apreciação que o permeia, cabendo con-
validação. 

 
(B) Nos atos vinculados é prescindível a indicação do 

motivo, tendo em vista que ele consta da lei que 
prevê aquela edição, dispensando controle de fina-
lidade. 

 
(C) Nos atos discricionários o motivo é prescindível, por-

que pode ser alterado em razão da margem de 
apreciação de conveniência e oportunidade, inviabi-
lizando o controle de finalidade. 

 
(D) Nos atos discricionários é imprescindível a indicação 

da finalidade, a fim de que se possa realizar o 
controle de legalidade e se aferir se houve desvio de 
poder. 

 
(E) Nos atos vinculados denegatórios de direitos é pres-

cindível a motivação, tendo em vista que os pos-
síveis fundamentos constam da lei que autorizaria 
sua edição. 

_________________________________________________________ 
 

Direito de Pessoal e Previdenciário Público 
 

41. A hipótese em que servidor público efetivo, demitido do 
serviço público estadual, nele reingressa em cumprimento 
de decisão judicial, é denominada 
 
(A) readmissão. 

(B) reversão. 

(C) restituição. 

(D) reaproveitamento. 

(E) reintegração. 
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42. O Conselho da Procuradoria Geral do Estado de São Pau-
lo é órgão 
 
(A) superior da Procuradoria Geral do Estado, direta-

mente subordinado ao Procurador-Geral do Estado, 
integrado por membros natos e presidido pelo Pro-
curador-Geral do Estado Adjunto. 

 
(B) superior da Procuradoria Geral do Estado, integrado 

por membros natos e por representantes eleitos para 
um mandato de dois anos. 

 
(C) complementar da Procuradoria Geral do Estado, pre-

sidido pelo Procurador-Geral do Estado e integrado, 
em sua totalidade, por membros diretamente eleitos, 
para um mandato de dois anos. 

 
(D) complementar da Procuradoria Geral do Estado, pre-

sidido pelo Procurador do Estado Corregedor-Geral 
e integrado pelos Procuradores do Estado-Chefes 
dos órgãos de execução. 

 
(E) superior da Procuradoria Geral do Estado, integrado 

por Procuradores do Estado escolhidos pelo Procu-
rador-Geral do Estado para um mandato de dois 
anos, vedada a recondução. 

_________________________________________________________ 
 

43. Servidor contratado com base na Lei Complementar Es-
tadual n

o
 1.093, de 16/07/09, para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público, tendo em 
vista a consecução de projetos de informatização nas 
Escolas Públicas Estaduais, foi dispensado antes do fim 
do prazo fixado no contrato, tendo em vista que o projeto 
foi totalmente executado antes do tempo previsto. O ato 
da Administração é 
 
(A) legal, porque a conclusão do objeto, no caso, é 

causa de extinção do contrato antes do término de 
sua vigência, não fazendo o servidor jus a qualquer 
indenização. 

 
(B) legal, porque a conclusão do objeto, no caso, é 

causa de extinção do contrato antes do término de 
sua vigência, fazendo o servidor jus a uma inde-
nização, a ser calculada de acordo com os parâ-
metros legalmente fixados. 

 
(C) ilegal. Se concluído o objeto antes do prazo, a Admi-

nistração deverá utilizar a força de trabalho do ser-
vidor em outras atividades. 

 
(D) ilegal, porque o servidor tem direito público subjetivo 

à observância do prazo fixado, devendo, no caso, 
ser indenizado nos termos da lei e do contrato. 

 
(E) ilegal, porque o servidor foi contratado para desen-

volver função no âmbito de unidade escolar e, nesse 
caso, os contratos devem vigorar até o final do ano 
letivo. 

_________________________________________________________ 
 

44. É direito do servidor público titular de cargo efetivo do 
Estado de São Paulo 
 
(A) ser colocado em disponibilidade remunerada em 

caso de assumir mandato eletivo. 
 
(B) computar adicional por tempo de serviço, após cada 

período de cinco anos contínuos ou não, desde que, 
no período, não tenha sofrido qualquer penalidade 
administrativa. 

 
(C) considerar, para fins de licença-prêmio, tempo de 

serviço público prestado em cargo efetivo da União 
após 21 de dezembro de 1984. 

 
(D) fruir licença para acompanhar o tratamento de pes-

soa da família até o segundo grau, sem desconto na 
remuneração pelo prazo máximo de um ano. 

 
(E) contar como de efetivo exercício para todos os efei-

tos legais as faltas abonadas, até o limite previsto 
em lei. 

45. Servidora pública que ingressou no serviço público esta-
dual no cargo efetivo de médico em 1990, aos 38 anos de 
idade, tendo acrescido 8 (oito) anos de serviço privado ao 
seu tempo de serviço, pretende se aposentar voluntaria-
mente em 2012, quando terá 60 anos de idade e 
22 anos de efetivo exercício no serviço público. Nesse ca-
so, poderá fazê-lo por 

 
(A) tempo de serviço com base no texto permanente da 

Constituição Federal, com proventos calculados de 
acordo com a média aritmética simples das maiores 
remunerações utilizadas como base para as contri-
buições do servidor ao regime de previdência a que 
esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta 
por cento) de todo o período contributivo, revistos de 
acordo com a variação dos vencimentos do pessoal 
da ativa. 

 
 

(B) tempo de serviço, com fundamento na EC n
o
 41/03, 

com proventos integrais, correspondentes à totalida-
de da remuneração no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, revistos na mesma data e proporção, 
sempre que se modificar a remuneração dos servi-
dores ativos. 

 
 

(C) tempo de serviço, com base no texto permanente da 
Constituição Federal, com proventos integrais, revis-
tos na mesma data e proporção que a remuneração 
do pessoal da ativa. 

 
 

(D) idade, com base no texto permanente da Constitui-
ção Federal, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, revistos na mesma data e proporção 
que os vencimentos do pessoal da ativa. 

 
 

(E) tempo de serviço, com fundamento na EC n
o
 47/05, 

com proventos integrais, correspondentes à totalida-
de da remuneração do servidor no cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria, revistos os proventos na 
mesma data e proporção, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores ativos. 

_________________________________________________________ 
 

46. A greve no setor público é direito 
 

(A) exercitável por todos os servidores públicos, civis ou 
militares, observados os limites da Lei de greve apli-
cável aos trabalhadores do setor privado, até que 
seja suprida a omissão legislativa. 

 
 
(B) assegurado ao militar dos Estados, embora seja ve-

dado aos membros do Exército. 
 
 
(C) também exercitável pelos servidores públicos em 

estágio probatório. 
 
 
(D) assegurado pelo STF, que garantiu o exercício do 

direito de greve do servidor público, observada a 
legislação aplicável aos trabalhadores do setor 
privado, restringindo o exercício do direito, no en-
tanto, aos contratados pelo regime da CLT. 

 
 
(E) garantido pelo legislador constitucional de forma não 

limitada, ressalvados apenas os serviços essen-
ciais. 
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47. Policial militar do Estado de São Paulo faleceu em 1
o
 de ja-

neiro de 2011, sem deixar cônjuge, companheiro (a) ou fi-
lhos. Seis meses após, seu pai, alegando dependência eco-
nômica, requereu a concessão de pensão. O pedido deve ser 

 
(A) deferido, desde que comprovada a dependência 

econômica, retroagindo o benefício à data do óbito. 
 
(B) deferido, desde que comprovada a dependência 

econômica, produzindo o benefício efeitos pecuniá-
rios a partir do requerimento. 

 
(C) indeferido porque ascendente apenas terá direito à 

pensão se, além da dependência econômica, o 
militar tiver feito declaração escrita de vontade. 

 
(D) deferido, independente da comprovação de depen-

dência econômica, que pode ser presumida se o 
ascendente tiver idade igual ou superior a 60 anos. 

 
(E) indeferido porque ascendente de policial militar não 

tem direito a pensão. 
_________________________________________________________ 
 

48. Nos termos da legislação estadual, servidor público do Es-
tado de São Paulo, admitido em data anterior à Lei Com-
plementar Estadual n

o
 1.010/07 (Lei que criou a SPPREV), 

para o exercício de função-atividade correspondente a 
função de serviço público de natureza permanente (con-
forme previsto no artigo 1

o
 da Lei Estadual n

o
 500/74), ao 

completar as condições necessárias, terá direito de 
 

(A) aposentar-se pelo Regime de Previdência Comple-
mentar do Servidor Público Estadual, do qual é se-
gurado obrigatório. 

 
(B) aposentar-se pelo Regime Geral da Previdência Social. 
 
(C) optar pela aposentadoria pelo Regime Próprio de 

Previdência Social ou pelo Regime Geral da Previ-
dência Social. 

 
(D) aposentar-se pelo Regime Próprio de Previdência 

Social do Servidor Público do Estado. 
 
(E) optar pela aposentadoria pelo Regime Geral de Pre-

vidência Social ou pelo Regime de Previdência Com-
plementar do Servidor. 

_________________________________________________________ 
 

49. Servidor público estadual, ocupante de cargo efetivo, 
admitido no serviço público estadual em 2001, que venha 
a se aposentar por invalidez permanente em decorrência 
de acidente em serviço, tem direito a proventos de apo-
sentadoria 

 
(A) proporcionais ao tempo de serviço, calculados com 

base na última remuneração do cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria, reajustáveis na mesma 
proporção e data em que se modificar a remune-
ração dos servidores em atividade. 

 
(B) integrais, calculados com base na remuneração do 

cargo efetivo em que se der a aposentadoria, reajus-
táveis na mesma data e na mesma proporção uti-
lizada para fins de revisão dos benefícios pagos ao 
pessoal do Regime Geral de Previdência Social. 

 
(C) integrais, calculados com base na remuneração do 

cargo efetivo em que se der a aposentadoria, reajus-
táveis na mesma proporção e data em que se modi-
ficar a remuneração dos servidores em atividade. 

 
(D) integrais, calculados de acordo com a média aritmé-

tica simples das maiores remunerações utilizadas 
como base para as contribuições do servidor, corres-
pondente a 80% de todo o período contributivo, rea-
justáveis na mesma proporção e data em que se mo-
dificar a remuneração dos servidores em atividade. 

 
(E) proporcionais, calculados de acordo com a média 

aritmética simples das maiores remunerações utili-
zadas como base para as contribuições do servidor, 
correspondente a 80% de todo o período contributi-
vo, reajustáveis na mesma data fixada para revisão dos 
benefícios pagos ao pessoal do Regime Geral de Pre-
vidência Social, obedecida a variação do IPC-FIPE. 

50. Servidor público estadual, ocupante de dois cargos efeti-
vos de professor, pretende se aposentar em ambos os 
cargos, percebendo proventos de aposentadoria a eles 
relativos. O pleito do servidor deve ser 

 
(A) deferido, porque é possível a acumulação de dois 

cargos de professor. 
 
(B) indeferido, porque embora seja possível a acumula-

ção de dois cargos de professor em atividade, é ve-
dada a percepção de mais de uma aposentadoria à 
conta do Regime Próprio de Previdência Social. 

 
(C) indeferido, porque não é possível a acumulação de 

dois cargos de professor no mesmo ente federativo. 
 
(D) deferido, porque o servidor tem direito público subje-

tivo à percepção dos proventos relativos a todos os 
cargos por ele ocupados em atividade, independente 
da natureza deles. 

 
(E) deferido se o servidor puder acrescer ao tempo de 

serviço de um dos cargos, tempo de serviço pres-
tado perante o Regime Geral de Previdência Social, 
porque, nessa hipótese, haveria compensação de 
regimes. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Ambiental 
 

51. De acordo com o artigo 6
o
 da Lei Federal n

o
 6.938/81,

que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
dentre os órgãos e entidades da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios que constituem o Sistema Nacional 
de Meio Ambiente – SISNAMA – temos, respectivamente, 
como órgãos Superior; Consultivo e Deliberativo; Executor 
e Seccionais, os seguintes: 

 
(A) Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA; 

Conselho de Governo; Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA; e os órgãos ou entidades estaduais respon-
sáveis pela execução de programas, projetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de 
provocar a degradação ambiental. 

 
(B) Conselho de Governo; Conselho Nacional do Meio 

Ambiente – CONAMA; Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA; e os órgãos ou entidades municipais, res-
ponsáveis pelo controle e fiscalização dessas ativi-
dades, nas suas respectivas jurisdições. 

 
(C) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis – IBAMA; Conselho de Governo; 
Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA; e 
os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela 
execução de programas, projetos e pelo controle e 
fiscalização de atividades capazes de provocar a 
degradação ambiental. 

 
(D) Conselho de Governo; Conselho Nacional do Meio 

Ambiente – CONAMA; Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis − 
IBAMA; e os órgãos ou entidades estaduais respon-
sáveis pela execução de programas, projetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de 
provocar a degradação ambiental. 

 
(E) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis − IBAMA; Conselho de Governo; 
Conselho Nacional do Meio Ambiente − CONAMA; e 
os órgãos ou entidades municipais, responsáveis 
pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas 
suas respectivas jurisdições. 
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52. Considerado o disposto na Lei Federal n
o
 9.985/00, que 

instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
– SNUC, as seguintes categorias de unidades de conser-
vação podem ser constituídas também por terras privadas, 
sem necessidade de desapropriação: 

 
(A) Área de Proteção Ambiental e Reserva Extrativista. 
 
(B) Refúgio de Vida Silvestre e Reserva Biológica. 
 
(C) Área de Relevante Interesse Ecológico e Estação 

Ecológica. 
 
(D) Refúgio de Vida Silvestre e Parque Nacional. 
 
(E) Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de 

Proteção Ambiental. 
_________________________________________________________ 
 

53. O artigo 225 da Constituição Federal estabelece que cons-
tiuem patrimônio nacional, com utilização prevista na 
forma da lei, dentro de condições que assegurem a pre-
servação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos 
recursos naturais, as seguintes regiões do Brasil: 

 
(A) a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, o 

Cerrado, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossen-
se e a Zona Costeira. 

 
(B) a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 

Caatinga, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira. 

 
(C) a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 

Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira. 

 
(D) a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 

Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e o Pam-
pa gaúcho. 

 
(E) a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 

Caatinga, o Cerrado, o Pampa gaúcho e a Zona 
Costeira. 

_________________________________________________________ 
 

54. Segundo o § 1
o
 do artigo 225 da Constituição Federal, são 

deveres específicos do Poder Público na tutela do meio 
ambiente, 

 
(A) preservar e restaurar os processos ecológicos es-

senciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas e exigir, na forma da lei, para insta-
lação de obra ou atividade potencialmente causa-
dora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade. 

 
(B) autorizar, por decreto do executivo federal, a produ-

ção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente e 
desenvolver a Zona Costeira. 

 
(C) preservar a diversidade e a integridade do patrimô-

nio genético do País e fiscalizar as entidades dedica-
das à pesquisa e manipulação de material genético 
e definir, por decreto do executivo federal, a localiza-
ção de usinas que operem com reatores nucleares. 

 
(D) definir, na Floresta Amazônica brasileira, espaços 

territoriais e seus componentes a serem especial-
mente protegidos sendo a alteração e a supressão 
permitidas por decreto do executivo federal, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção. 

 
(E) preservar a diversidade e a integridade do patrimô-

nio genético do País e fiscalizar as entidades dedica-
das à pesquisa e manipulação de material genético 
e disciplinar o uso de biocidas que garantam o uso 
adequado de tecnologia transgênica. 

55. No Estado de São Paulo, de acordo com a Lei Estadual 
n

o 
13.507/09 o plenário do Conselho Estadual do Meio 

Ambiente – CONSEMA, 
 
(A) é composto por 36 (trinta e seis) membros, sendo a 

metade formada por representantes de entidades 
não governamentais, dos quais 6 (seis) são eleitos 
por entidades ambientalistas, com mandato de 1 (um) 
ano, tendo como atribuição, dentre outras, emitir pro-
nunciamento prévio a respeito da Política Estadual 
do Meio Ambiente e acompanhar sua execução. 

 
(B) é composto por 33 (trinta e três) membros, sendo um 

terço composto por representantes de entidades não 
governamentais, um terço por representantes de 
governos municipais e um terço por representantes 
de órgãos e entidades governamentais, todos com 
mandato de 2 (dois) anos, tendo como atribuição, 
dentre outras, avaliar as políticas públicas com 
relevante impacto ambiental e propor mecanismos 
de mitigação e recuperação do meio ambiente. 

 
(C) é composto por 36 (trinta e seis) membros, sendo a 

metade formada por representantes de entidades não 
governamentais, dos quais 6 (seis) são eleitos por 
entidades ambientalistas, com mandato de 2 (dois) 
anos, tendo como atribuição, dentre outras, avaliar as 
políticas públicas com relevante impacto ambiental e 
propor mecanismos de mitigação e recuperação do 
meio ambiente. 

 
(D) é composto por 36 (trinta e seis) membros, sendo a 

metade formada por representantes de entidades não 
governamentais, dos quais 6 (seis) são eleitos por 
entidades ambientalistas, com mandato de 2 (dois) 
anos, tendo como atribuição, dentre outras, emitir auto-
rizações para queima da palha de cana-de-açúcar 
em áreas superiores a 2.000 (dois mil) hectares. 

 
(E) é composto por 33 (trinta e três) membros, sendo 

um terço composto por representantes de entidades 
não governamentais, um terço por representantes de 
governos municipais e um terço por representantes 
de órgãos e entidades governamentais, todos com 
mandato de 2 (dois) anos, tendo como atribuição, 
dentre outras, apreciar Estudos de Impacto Ambien-
tal − EIA e seus respectivos Relatórios de Impacto 
sobre o Meio Ambiente − RIMA, por solicitação do 
Secretário do Meio Ambiente ou por decisão do Ple-
nário, mediante requerimento de um quarto de seus 
membros. 

_________________________________________________________ 
 

56. De acordo com a Lei Federal n
o
 12.305/10, constituem, 

respectivamente, princípio(s), objetivo(s) e instrumento(s) 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
 
(A) a prevenção e a precaução; a avaliação de impactos 

ambientais; os incentivos fiscais financeiros e cre-
ditícios. 

 
(B) o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; o incenti-

vo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomen-
tar o uso de matérias-primas e insumos derivados de 
materiais recicláveis e reciclados e os inventários; e 
o sistema declaratório anual de resíduos sólidos. 

 
(C) a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, 

que considere as variáveis ambiental, social, cultu-
ral, econômica, tecnológica e de saúde pública; o 
desenvolvimento sustentável; e a cooperação entre 
as diferentes esferas do poder público, o setor em-
presarial e demais segmentos da sociedade. 

 
(D) o estímulo à adoção de padrões sustentáveis de 

produção e consumo de bens e serviços; a adoção, 
desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias 
limpas como forma de minimizar impactos ambien-
tais; e a redução do volume e da periculosidade dos 
resíduos perigosos. 

 
(E) os planos de resíduos sólidos; os inventários e o sis-

tema declaratório anual de resíduos sólidos; e a co-
leta seletiva, os sistemas de logística reversa e ou-
tras ferramentas relacionadas à implementação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos. 
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57. Um proprietário rural pretende implantar um projeto agrícola de plantio de cana-de-açúcar e, para tanto, requereu autorização 
para o corte de uma área 1.200 hectares de cobertura vegetal situada no Bioma da Mata Atlântica, sendo que a metade desta 
área contém vegetação em estágio avançado de regeneração e a outra metade atinge vegetação primária. A propriedade rural 
em questão já possui reserva legal devidamente averbada. Este proprietário apresenta ao órgão ambiental competente um 
pedido para supressão da vegetação. A área jurídica do órgão, instada a se manifestar, examinando a legislação federal a 
respeito da proteção do Bioma da Mata Atlântica deverá se pronunciar de acordo com a Lei Federal n

o
 11.428/06, que dispõe 

sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica pelo 
 
(A) indeferimento parcial do pedido, porque apenas a supressão da vegetação em estágio avançado pode ser autorizada em 

casos de utilidade pública, quando não houver alternativa locacional demonstrada em procedimento próprio, não sendo 
necessário em nenhuma hipótese, que o pedido seja acompanhado de Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 

 

(B) deferimento do pedido, porque tanto a supressão da vegetação em estágio avançado como a supressão da vegetação 
primária situadas no referido bioma podem ser autorizadas, inclusive para projetos privados, quando não houver alternativa 
locacional demonstrada em procedimento próprio, desde que o pedido seja acompanhado de Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental. 

 

(C) deferimento parcial do pedido, porque apenas a supressão da vegetação em estágio avançado pode ser autorizada, 
inclusive para projetos de interesse privado, quando não houver alternativa locacional demonstrada em procedimento 
próprio, desde que o pedido seja acompanhado de Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 

 

(D) indeferimento do pedido, porque tanto a supressão da vegetação em estágio avançado como a supressão da vegetação 
primária situadas no referido bioma somente podem ser autorizadas em caso de utilidade pública, e, nessa hipótese, 
quando não houver alternativa locacional demonstrada em procedimento próprio, sendo também obrigatória a 
apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 

 

(E) deferimento do pedido, porque tanto a supressão da vegetação em estágio avançado como a supressão da vegetação 
primária situadas no referido bioma podem ser autorizadas, inclusive para projetos privados, quando não houver alternativa 
locacional demonstrada em procedimento próprio, não sendo necessário em nenhuma hipótese que o pedido seja 
acompanhado de Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 

 
 
58. De acordo com a legislação florestal em vigor, todo imóvel rural, quando localizado na Amazônia Legal, deve manter área com 

cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação 
Permanente, nos percentuais mínimos de 

 
(A) 75% (setenta e cinco por cento), no imóvel situado em área de florestas e 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área 

de cerrado. 
 
(B) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas e 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área 

de cerrado. 
 
(C) 50% (cinquenta por cento), no imóvel situado em área de florestas e 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em 

área de cerrado. 
 
(D) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas e 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de 

cerrado. 
 
(E) 50% (cinquenta por cento), no imóvel situado em área de florestas e 25% (vinte e cinco por cento), no imóvel situado em 

área de cerrado. 
 
 
59. Considerando o disposto no artigo 12 da Lei Federal n

o
 9.433/77, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, duas das hipóteses de uso de recursos hídricos cujos direitos de uso 
estão sujeitos a outorga pelo Poder Público, são 

 
(A) extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo; e lançamento em corpo 

de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou 
disposição final. 

 

(B) extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo; e uso de recursos hídricos 
para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural. 

 

(C) uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio 
rural; e lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de 
sua diluição, transporte ou disposição final. 

 

(D) lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua 
diluição, transporte ou disposição final e derivações, captações; e lançamentos considerados insignificantes. 

 

(E) derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; e uso de recursos hídricos para a satisfação das 
necessidades de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural. 
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60. De acordo com a Lei Complementar n
o
 140/11, que fixa 

normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput 
e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, 
para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas 
à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 
suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 
flora, são consideradas ações administrativas do Distrito 
Federal, dentre outras, 

 
(A) promover o licenciamento ambiental de atividades 

ou empreendimentos localizados ou desenvolvidos 
em unidades de conservação instituídas pelo Esta-
do, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 
e exercer o controle e fiscalizar as atividades e 
empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou 
autorizar, ambientalmente, for cometida ao Municí-
pio. 

 

(B) controlar a produção, a comercialização e o empre-
go de técnicas, métodos e substâncias que compor-
tem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente, na forma da lei; e exercer o controle e fis-
calizar as atividades e empreendimentos cuja atribui-
ção para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for 
cometida à União. 

 

(C) promover a integração de programas e ações de ór-
gãos e entidades da administração pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
relacionados à proteção e à gestão ambiental; e 
promover o licenciamento ambiental de empreen-
dimentos e atividades localizados ou desenvolvidos 
em terras indígenas. 

 

(D) promover o licenciamento ambiental de empreendi-
mentos e atividades localizados ou desenvolvidos no 
mar territorial, na plataforma continental ou na zona 
econômica exclusiva; e exercer o controle e fiscali-
zar as atividades e empreendimentos cuja atribuição 
para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for 
cometida ao Município. 

 

(E) promover o licenciamento ambiental de atividades 
ou empreendimentos localizados ou desenvolvidos 
em unidades de conservação instituídas pelo Esta-
do, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 
e promover o licenciamento ambiental de empreen-
dimentos e atividades localizados ou desenvolvidos 
em terras indígenas. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Tributário 
 
61. A prescrição, no Direito Tributário, 
 

(A) atinge o direito material do fisco ao crédito tributário. 
 

(B) impede o lançamento do crédito tributário. 
 

(C) atinge apenas o direito processual de cobrança do 
crédito tributário. 

 

(D) tem os mesmos efeitos da prescrição no Direito 
Civil. 

 

(E) não é passível de interrupção do curso de seu 
prazo. 

62. Nos termos do disposto na Lei Estadual n
o
 12.799/08, o 

registro do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos 
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais − CADIN 
ESTADUAL, decorrente de débito tributário vencido e não 
pago, será suspenso no caso de 

 
(A) comprovação da regularização da pendência que 

deu causa à inclusão. 
 

(B) oposição de embargos à execução fiscal ajuizada 
para cobrança do crédito motivador da inclusão do 
registro no CADIN. 

 

(C) garantia em bens livres, ofertados à penhora e acei-
tos na execução fiscal ajuizada para cobrança 
do crédito motivador da inclusão do registro no 
CADIN. 

 

(D) pagamento em parcelas mensais e consecutivas, 
nos termos da legislação pertinente. 

 

(E) protocolo de pedido administrativo de retificação da 
guia de recolhimento que foi feito de forma equivo-
cada causador da inclusão no cadastro. 

_________________________________________________________ 
 

63. “Fulano de Tal”, viúvo, faleceu, deixando um herdeiro, no 
dia 30/10/1968, na vigência de Lei Estadual de 1966, que 
dispunha a respeito do imposto sobre transmissão de 
bens imóveis e direitos a eles relativos. Referida norma 
estabelecia que não eram tributadas as heranças, desde 
que a parte de cada herdeiro não ultrapassasse o valor de 
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros). O inventário 
dos bens deixados por “Fulano de Tal” foi ajuizado no dia 
31/01/12, na vigência da Lei Estadual n

o
 10.705/00, com 

as alterações introduzidas pela Lei Estadual n
o 
10.992/01, 

e prevê a isenção do patrimônio total do espólio cujo valor 
não ultrapassar 7.500 UFESPs. Não há, ainda, qualquer 
manifestação jurisdicional do processo. Ambas as normas 
contêm previsão estabelecendo que o prazo para o 
recolhimento somente passa a correr a partir da intimação 
judicial para pagamento do imposto devido. 

  

 Dados: 
 
 I. Cr$ 700.000,00 (setecentos mil cruzeiros) era o va-

lor total do espólio, constituído de um imóvel. 
 

 II. Hoje, o valor total do espólio soma R$ 400,00 (qua-
trocentos reais). 

 

 III. Atualmente, 7.500 (UFESPs representam R$ 138.300,00 

(cento e trinta e oito mil e trezentos reais). 
 

 Referida transmissão de bens 
 

(A) não será tributada, pois incide a isenção tipificada na 
lei de 1966. 

 

(B) não será tributada, por conta da retroatividade bené-
fica da Lei n

o
 10.705/00. 

 

(C) será tributada, pela aplicabilidade da lei de 1966 com a 
isenção prevista na Lei n

o
 10.705/00. 

 

(D) não será tributada, pois ocorreu a prescrição. 
 

(E) será tributada, por conta da ultra-atividade da lei 
de 1966. 
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64. Ao ser citado para responder à execução fiscal, no dia 
10/10/11, diante da inexistência de bens para oferecer à 
penhora, “Cicrano”, por seu advogado, no dia 10/01/12, 
por simples petição, sem a observância dos requisitos de 
uma petição inicial, interpôs exceção de pré-execu-
tividade. Seu principal argumento reside em prova teste-
munhal que seria capaz de atestar a não realização de 
determinada operação comercial tributada. Ao final da 
petição de exceção, postulou pela produção de prova oral 
e ofertou o rol de testemunhas. A exceção foi encami-
nhada ao juízo competente. Diante desse contexto, obser-
vando a doutrina e a jurisprudência majoritárias, a 
exceção deve ser 

 
(A) recebida e, após a oitiva das testemunhas, deve ser 

julgada. 
 
(B) rejeitada, já que desrespeitou os requisitos de uma 

petição inicial. 
 
(C) rejeitada, já que foi oposta intempestivamente. 
 
(D) rejeitada, já que é inadmissível a dilação probatória 

no rito de tal instrumento processual. 
 
(E) recebida e processada nos moldes dos embargos à 

execução fiscal, regulados pela Lei n
o
 6.830/80. 

_________________________________________________________ 
 

65. Considere as seguintes afirmações: 
 
 I. No Código Tributário Nacional há uma causa de 

extinção do crédito tributário que, cronologicamen-
te, ocorre antes de sua própria constituição. 

 
 II. O parcelamento, por ser forma de pagamento, é 

causa de extinção do crédito tributário. 
 

 III. Isenção e remissão são cronologicamente anterio-
res ao nascimento do crédito tributário. 

 
 IV. A lei que dispensa o pagamento de valor de multa 

decorrente de auto de infração configura anistia, 
causa de exclusão do crédito tributário já constituí-
do, nos termos do disposto no Código Tributário 
Nacional. 

 
 V. Na normatização brasileira, não há possibilidade de 

extinção do crédito tributário mediante a entrega ao 
fisco de algo que não seja dinheiro. 

 
 Está correto APENAS o que se afirma em 
 

(A) I e IV. 

(B) IV e V. 

(C) II, III e IV. 

(D) II e IV. 

(E) III e V. 

_________________________________________________________ 
 

66. NÃO é requisito de validade da certidão da dívida ativa 
 
(A) a autenticação da autoridade competente. 
 
(B) a indicação do livro e da folha de inscrição do débito. 
 
(C) a memória discriminada e atualizada do cálculo, a 

fim de que o devedor possa exercer, na sua pleni-
tude, o mandamento constitucional da ampla de- 
fesa. 

 
(D) o valor originário da dívida, bem como o termo inicial 

e a forma de calcular os juros de mora e demais 
encargos previstos em lei ou contrato. 

 
(E) a disposição legal em que seja fundado o crédito. 

67. Com relação ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores paulista, Lei n

o
 13.296/08, é correto afirmar: 

 
(A) O proprietário de veículo que tiver sido perdido em 

decorrência de acidente com perda total, incêndio ou 
outras circunstâncias, ou que foi definitivamente 
desmontado, está automaticamente desobrigado do 
recolhimento do imposto sobre a propriedade de 
veículos automotores. 

 
(B) O contribuinte pode obter até 3 (três) parcelamen-

tos, sendo 1 (um) em até 12 parcelas, 1 (um) em até 
24 parcelas e 1 (um) em até 36 parcelas. 

 
(C) Para determinação da base de cálculo, é levado em 

consideração o estado de conservação do veículo. 
 
(D) Se o fato gerador ocorreu em 2010, após a inscrição 

em dívida ativa, os acréscimos moratórios corres-
ponderão a 1 (uma) vez o valor do imposto. 

 
(E) Veículo ferroviário está sujeito ao pagamento do 

imposto. 
_________________________________________________________ 
 

68. No tocante à obrigação tributária, 
 

(A) a criação de obrigação acessória independe da com-
petência tributária. 

 
(B) a obrigação acessória tem o mesmo destino da obri-

gação principal. Somente pode existir em razão dela 
e, uma vez extinta a obrigação principal, extinta es-
tará também a obrigação acessória. 

 
(C) contribuinte desobrigado de cumprimento da obriga-

ção principal, por imunidade ou isenção, não pode 
ser compelido a cumprir a respectiva obrigação 
acessória. 

 
(D) a não emissão de nota fiscal, por contribuinte a ela 

obrigado, configura descumprimento de obriga-
ção principal, já que a emissão de referido docu-
mento é de suma importância para a fiscalização 
tributária. 

 
(E) o descumprimento da obrigação acessória pode dar 

ensejo ao nascimento de uma obrigação principal. 
_________________________________________________________ 
 

69. Nos termos do disposto na Lei de Execução Fiscal − Lei
n

o
 6.830/80, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) Podem ser cobrados créditos de natureza não tribu-

tária. 
 
(B) O executado será citado para, no prazo de 3 (três) 

dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e 
encargos indicados na certidão da dívida ativa ou 
garantir a execução. 

 
(C) O devedor citado somente poderá oferecer defesa 

mediante garantia do juízo. 
 
(D) Faculta-se ao credor a substituição dos bens penho-

rados por qualquer outro, em qualquer fase do pro-
cesso e, ao executado, tão somente a substituição 
da penhora por depósito em dinheiro ou fiança ban-
cária. 

 
(E) Dependendo do valor da causa, o recurso interposto 

pelo fisco contra a procedência de embargos à exe-
cução poderá ser analisado tão somente pelo mes-
mo juiz prolator da sentença. 
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70. Em se tratando de responsabilidade tributária, 
 

(A) na substituição tributária para frente, há uma poster-
gação do pagamento do tributo, transferindo-se a 
obrigação de reter e recolher o montante devido, que 
seria do vendedor, ao adquirente dos produtos e 
serviços. 

 
(B) os pais respondem pelos tributos devidos por seus 

filhos menores e, em matéria de penalidades, so-
mente às de caráter moratório. 

 
(C) “Beltrano” faleceu deixando herdeiros e tributos não 

pagos. Deixou bens em valor inferior ao valor dos 
tributos devidos. O sucessor a qualquer título e o 
cônjuge meeiro são responsáveis pelo valor total dos 
tributos devidos pelo de cujus até a data da partilha 
ou adjudicação. 

 
(D) comerciante arrependido por ter feito várias opera-

ções comerciais sem a emissão de nota fiscal, com-
parece à repartição fiscal e, de forma espontânea, 
confessa as infrações cometidas. Ao analisar a 
conduta do contribuinte, desacompanhada de qual-
quer outra providência, o fisco pode relevar a in-
fração. 

 
(E) pessoa que não tenha praticado o fato gerador não 

pode ser sujeito passivo da relação tributária. 
_________________________________________________________ 
 
 

Direito do Trabalho e Processual do Trabalho 
 
71. O FGTS 

 
(A) deverá ser depositado durante o período em que o 

empregado está licenciado em virtude de ter sofrido 
um acidente do trabalho. 

 
(B) beneficia também os trabalhadores eventuais. 
 
(C) em caso de despedida do empregado por força 

maior reconhecida pela Justiça do Trabalho, não 
sofre incidência de multa. 

 
(D) não é recolhido nos contratos de aprendizagem. 
 
(E) não é assegurado ao empregado público contratado 

sem concurso público, mesmo que lhe seja reco-
nhecido o direito à percepção dos salários pela 
Justiça do Trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

72. O TST, a respeito da compensação de jornada de tra-
balho, entende que 

 
(A) o descumprimento das exigências legais para a com-

pensação de jornada fará com que o valor da hora 
extraordinária sofra um acréscimo de 20 (vinte) por 
cento. 

 
(B) o ajuste pode ser feito verbalmente ou por escrito, 

através de acordo individual. 
 
(C) o banco de horas pode ser instituído por acordo 

individual escrito ou por negociação coletiva. 
 
(D) o desrespeito às exigências legais para a compen-

sação de jornada importa em repetição do paga-
mento das horas excedentes à jornada normal diá-
ria, mesmo que não ultrapassada a jornada máxima 
semanal. 

 
(E) a norma coletiva pode vedar o acordo individual. 

73. A respeito da suspensão e da interrupção do contrato de 
trabalho, é correto afirmar: 

 
(A) A suspensão do empregado por mais de 15 (quinze) 

dias consecutivos importa na rescisão injusta do 
contrato de trabalho. 

 
(B) A percepção do auxílio-doença pelo empregado faz 

com que ocorra a interrupção do contrato de tra-
balho. 

 
(C) O empregado poderá deixar de comparecer ao ser-

viço, sem prejuízo do salário, por até 5 (cinco) dias 
consecutivos em virtude de casamento. 

 
(D) O empregado poderá deixar de comparecer ao ser-

viço, sem prejuízo do salário, nos dias em que 
estiver comprovadamente realizando provas de exa-
me vestibular para ingresso em estabelecimento de 
ensino superior. 

 
(E) O período de afastamento do empregado para cum-

prir as exigências do serviço militar obrigatório, 
quanto aos deveres do reservista, é considerado co-
mo de suspensão do contrato de trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

74. O entendimento do TST a respeito da realização da prova 
pericial traduz-se na afirmativa: 

 
(A) Dependendo do agente nocivo, a perícia para a ca-

racterização e a classificação da insalubridade e da 
periculosidade deverá ser feita exclusivamente por 
um engenheiro do trabalho. 

 
(B) A parte vencedora no objeto da perícia tem direito a 

ser reembolsada dos gastos que efetuou com a con-
tratação de um perito assistente. 

 
(C) Quando a parte beneficiária da assistência judiciária 

gratuita for sucumbente no objeto da perícia, o paga-
mento dos honorários periciais ficará sob a respon-
sabilidade do Estado-membro em que estiver locali-
zado o órgão trabalhista em que o processo se de-
senvolve. 

 
(D) Caso seja apurado através de perícia que os ser-

viços prestados pelo empregado são prejudiciais à 
sua saúde ou integridade física, mas tenha sido 
constatada a presença de agente insalubridade di-
verso do apontado na inicial, não poderá ser reco-
nhecido o direito à percepção do adicional para que 
não ocorra ofensa à causa de pedir. 

 
(E) Quando o adicional de periculosidade é pago por 

mera liberalidade da empresa é desnecessária a 
realização de prova técnica para o seu reconheci-
mento, uma vez que passa a ser incontroverso que o 
trabalho é desempenhado em condições perigosas. 

_________________________________________________________ 
 

75. Em relação ao procedimento sumaríssimo, é correto afir-
mar que: 

 
(A) Cada parte não poderá se valer de mais de 3 (três) 

testemunhas. 
 
(B) A citação por edital somente será realizada quando 

o reclamante fizer a correta indicação do nome do 
reclamado. 

 
(C) O juiz terá total liberdade para determinar as provas 

a serem produzidas. 
 
(D) Não é admissível a produção de prova pericial. 
 
(E) Somente serão produzidas na audiência de instru-

ção e julgamento as provas que foram previamente 
requeridas. 
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76. A respeito da rescisão do contrato de trabalho, é correto 
afirmar que: 

 
(A) Quando o empregado possui mais de 6 (seis) meses 

de serviço o seu pedido de demissão ou recibo de 
quitação somente será válido quando feito com a 
assistência do respectivo sindicato ou perante a au-
toridade do Ministério do Trabalho. 

 
(B) No instrumento de rescisão ou recibo de quitação, 

qualquer que seja a causa ou forma de dissolução 
do contrato, deve haver a especificação de cada par-
cela paga ao empregado, sendo válida a quitação 
apenas em relação às parcelas especificadas e dis-
criminadas. 

 
(C) Quando for necessária a homologação da rescisão 

do contrato de trabalho, o pagamento a que fizer jus 
o empregado deverá ser efetuado em até 10 (dez) 
dias a contar da data da homologação. 

 
(D) Quando da homologação da rescisão do contrato de 

trabalho poderá haver a compensação do valor cor-
respondente a até 3 (três) salários do empregado. 

 
(E) O órgão responsável pela assistência na homologa-

ção da rescisão do contrato de trabalho poderá co-
brar do empregador até 5 (cinco) por cento do valor 
total devido ao empregado a título de taxa assisten-
cial. 

_________________________________________________________ 
 

77. O seguinte comando do Código de Processo Civil é 
considerado INCOMPATÍVEL com o Processo do Traba-
lho, de acordo com entendimento sumulado pelo TST: 

 
(A) Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos pres-

critos em lei. Quando esta for omissa, o juiz deter-
minará os prazos, tendo em conta a complexidade 
da causa. 

 
(B) Quando os litisconsortes tiverem diferentes procura-

dores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos pa-
ra contestar, para recorrer e, de modo geral, para 
falar nos autos. 

 
(C) Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os 

prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o do 
vencimento. 

 
(D) Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, 

será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de ato 
processual a cargo da parte. 

 
(E) Decorrido o prazo, extingue-se, independentemente 

de declaração judicial, o direito de praticar o ato, fi-
cando salvo, porém, à parte provar que não o rea-
lizou por justa causa. 

_________________________________________________________ 
 

78. As pessoas jurídicas de direito público, segundo o enten-
dimento do TST, 

 
(A) não podem ser consideradas revéis, por defenderem 

interesses considerados indisponíveis. 
 
(B) não se submetem à multa por atraso no pagamento 

das verbas rescisórias. 
 
(C) têm afastado o duplo grau de jurisdição obrigatório 

na ação rescisória quando a decisão desfavorável 
está em consonância com súmula do Tribunal Su-
perior do Trabalho. 

 
(D) têm direito ao duplo grau de jurisdição quando 

condenadas ao pagamento de qualquer quantia de 
dinheiro. 

 
(E) têm o prazo em quádruplo para a oposição de em-

bargos de declaração. 

79. É da competência da Justiça do Trabalho: 
 
(A) Habeas corpus e habeas data quando o ato questio-

nado envolver matéria sujeita à sua jurisdição. 
 
(B) Demanda envolvendo servidor público estatutário e 

exercício do direito de greve. 
 
(C) Mandado de segurança quando o ato questionado 

envolver matéria sujeita à sua jurisdição e conflito de 
competência com o Superior Tribunal de Justiça em 
matéria trabalhista. 

 
(D) Mandado de injunção quando o ato questionado 

envolver matéria sujeita à sua jurisdição e ações de 
indenização por dano moral ou patrimonial decor-
rentes da relação de trabalho. 

 
(E) Ações sobre representação sindical, entre sindica-

tos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindica-
tos e empregadores e ações relativas às penalidades 
tributárias e administrativas impostas aos empre-
gadores por órgãos de fiscalização. 

_________________________________________________________ 
 

80. O TST, a respeito do mandado de segurança, entende 
que 
 
(A) é cabível mandado de segurança mesmo que a de-

cisão judicial impugnada tenha transitado em jul-
gado. 

 
(B) na contagem do prazo decadencial para a impetra-

ção do mandado de segurança é considerado como 
ato coator o primeiro em que se firmou a tese hos-
tilizada e não aquele que a ratificou. 

 
(C) é possível que o empregado e o empregador im-

petrem mandado de segurança independentemente 
da presença de um advogado, por força do jus 
postulandi. 

 
(D) quando a petição de impetração do mandado de 

segurança não for acompanhada dos documentos 
necessários para a demonstração do direito líquido e 
certo alegado, o juiz determinará que o impetrante 
faça a juntada dos mesmos no prazo de 10 (dez) 
dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. 

 
(E) para a desconstituição de penhora é possível uti-

lizar, ao mesmo tempo, os embargos de terceiro e o 
mandado de segurança. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Financeiro, Econômico e Empresarial Público 
 
81. Em relação aos royalties recebidos pelos Estados em de-

corrência da exploração do petróleo, é correto afirmar: 
 
(A) classificam-se como receitas originárias dos Estados 

Federados e decorrem da exploração de patrimônio 
público da União. 

 
(B) classificam-se como receitas tributárias derivadas 

das compensações financeiras devidas aos Estados 
pela exploração dos recursos minerais de seus 
territórios. 

 
(C) a competência para fiscalizar sua arrecadação junto 

às concessionárias é exclusiva da Agência Nacional 
de Petróleo − ANP, que outorga as concessões. 

 
(D) caracterizam-se como transferências voluntárias da 

União, pagas como compensação aos danos causa-
dos em seus territórios na extração do petróleo. 

 
(E) têm a aplicação dos recursos sujeita à fiscalização 

do Tribunal de Contas da União, por se tratarem de 
receitas originariamente federais. 
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82. A Receita Corrente Líquida NÃO é utilizada como base de 
cálculo na 

 
(A) definição da reserva de contingência, cuja forma de 

utilização e montante será estabelecido na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

 

(B) fixação dos limites globais das dívidas consolida- 
das da União, dos Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios. 

 

(C) apuração do valor de destinação obrigatória pela 
União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios 
para a manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

(D) apuração do limite das despesas de caráter con- 
tinuado na contratação de parcerias público-priva-
das. 

 

(E) apuração dos limites das despesas com pessoal 
ativo e inativo da União, dos Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios. 

_________________________________________________________ 
 

83. A espécie de operação de crédito que deve estar prevista 
na Lei Orçamentária Anual, e que não é proibida de ser 
contratada mesmo quando atingido o limite de endivida-
mento do ente federativo, desde que liquidada no mesmo 
exercício em que for contratada é a 

 
(A) securitização da dívida. 
 

(B) emissão de títulos da dívida pública. 
 

(C) antecipação de recebíveis. 
 

(D) antecipação de receitas orçamentárias. 
 

(E) antecipação de receitas tributárias. 
_________________________________________________________ 
 

84. A Emenda Constitucional n
o
 62/09 trouxe inovações em 

relação à sistemática de pagamento de precatórios previs-
ta na Constituição Federal. Uma das alterações foi a 

 
(A) vinculação, para efeito de atualização dos valores 

requisitados, dos juros compensatórios aos juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança. 

 

(B) possibilidade, independentemente da concordância 
do devedor, da cessão total ou parcial do precatório, 
que mantém a sua natureza para efeito de ordem de 
preferência de pagamento. 

 

(C) possibilidade da União, a seu critério exclusivo e na 
forma de lei, assumir e refinanciar os débitos oriun-
dos de precatórios dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

 

(D) criação de um regime especial para pagamento de 
crédito de precatórios, mediante depósito em conta 
especial de valor calculado sobre as receitas tribu-
tárias arrecadadas pelo Estado. 

 

(E) escolha do critério da idade do credor como prefe-
rência ao pagamento quando houver dúvida sobre a 
precedência cronológica das ordens de pagamento 
por natureza do crédito, idade e saúde. 

85. Em relação às agências de fomento, considere: 
 
 I. São consideradas instituições financeiras integran-

tes do sistema financeiro nacional, devendo ser 
constituídas sob a forma de sociedade anônima de 
capital fechado e seu controle acionário deve per-
tencer a uma unidade da Federação. 

 
 II. Constituem-se em instrumento de atuação do Es-

tado na economia, visando suprir falhas de mer-
cado mediante atuação como agente indutor de 
desenvolvimento, propiciando externalidades so-
ciais positivas que não são valoradas pelo setor 
financeiro privado. 

 
 III. A sua política de aplicação de recursos oficiais 

deve estar estabelecida na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e as subvenções econômicas a ela 
destinadas devem estar previstas na Lei Orçamen-
tária Anual. 

 
 IV. Constituem-se em instrumento de atuação do Es-

tado como indutor do desenvolvimento econômico, 
servindo de canal de financiamento de projetos de 
infraestrutura executados pela Administração Pú-
blica. 

 
Está correto APENAS o que se afirma em 
 
(A) I e III. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) I, II e IV. 
 
(E) I e II. 

_________________________________________________________ 
 

86. Numa concessão administrativa (PPP) a ser contratada 
pelo Estado de São Paulo 

 
(A) o reequilíbrio econômico financeiro do contrato é 

alcançado mediante aumento ou diminuição da con-
tra-prestação pecuniária ou, alternativamente, paga-
mento de compensação pelos prejuízos sofridos. 

 
(B) é possível prever que a contração da prestação de 

serviços por prazo maior do que aqueles permitidos 
pela Lei n

o
 8.666/93, juntamente com a construção 

de obras ou fornecimento de mercadorias, propicia 
uma redução dos custos de transação inerentes à 
renovação anual e contínua dos contratos, que dei-
xam de ser celebrados. 

 
(C) a ocorrência de caso fortuito, força maior, fato do 

príncipe e álea econômica extraordinária ensejam 
sempre a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro da concessão, independentemente de 
previsão no contrato. 

 
(D) é permitido ao concessionário captar recursos para 

as despesas de capital junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social − BNDES, me-
diante garantia do Poder Concedente, que poderá 
concedê-la com vistas ao compartilhamento dos 
ganhos econômicos decorrentes da redução do risco 
de crédito. 

 
(E) é razoável que o risco de operação e manutenção 

dos serviços envolvidos seja assumido pelo Poder 
Concedente, tendo em vista o interesse público na 
prestação dos serviços contratados. 
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87. No que diz respeito ao controle exercido pelo Sistema Brasileiro de Combate à Concorrência − SBCC, é correto afirmar que 
 

(A) o SBCC não reconhece a isenção à lei antitruste em nenhum setor regulado, e sua atuação ex ante em relação às 
variáveis concorrenciais depende da legislação específica do setor regulado. 

 
(B) o estimulo à concorrência entre os concessionários do serviço público é um dos meios mais eficazes de alcançar a 

universalização do serviço. 
 
(C) o leilão de privatização de empresa pública da qual possa resultar ato de concentração econômica deve ser autorizado 

pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE. 
 
(D) a política tarifária dos serviços públicos regulados não está sujeita ao controle pelo Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica – CADE. 
 
(E) na associação em consórcio público para fins de licitação deve-se analisar, além da capacitação técnica das empresas, 

também o aspecto da concentração econômica do mercado. 
 

 
88. O Estado, na condição de acionista controlador de sociedade de economia mista de capital aberto, 
 

(A) receberá seus dividendos após garantida a distribuição aos acionistas privados. 
 
(B) está sujeito à mesma fiscalização e poder disciplinar da Comissão de Valores Mobiliários exercida sobre os acionistas 

privados, embora esta seja uma autarquia federal. 
 
(C) pode decidir administrativamente conflito suscitado entre duas de suas empresas, quando o interesse público assim o 

exigir. 
 
(D) deve garantir aos acionistas minoritários que detenham participação mínima de 5% das ações da companhia a escolha de 

representante no conselho de administração. 
 
(E) pode decidir por instalar conselho fiscal permanente quando a empresa receber aportes de capital para investimentos. 

 

 
89. A supervisão da atividade empresarial pública exercida pelo Estado, 
 

(A) conta com o auxílio do Tribunal de Contas, que além do controle da legalidade dos atos de gestão, adentra no controle 
finalístico da empresa. 

 
(B) não enfrenta o mesmo dilema existente nas companhias privadas, no que diz respeito ao equilíbrio entre a autonomia de 

gestão e a perseguição dos objetivos que nortearam sua criação, pois os administradores estão adstritos à orientação da 
Secretaria Tutelar. 

 
(C) é maior nas empresas dependentes do tesouro estadual, assim consideradas como aquelas que necessitam de aporte de 

recursos via integralização de capital para a realização de investimentos. 
 
(D) tal qual ocorre no setor privado, enfrenta os mesmos problemas de agência decorrentes da separação entre a propriedade 

e os gestores da companhia, agravados pela assimetria de informações entre os administradores da empresa e o Poder 
Executivo. 

 
(E) se restringe aos aspectos financeiros e orçamentários, uma vez que as empresas possuem personalidade jurídica própria, 

distinta do acionista controlador, e qualquer orientação que venha a reduzir seu lucro pode caracterizar abuso do poder de 
controle. 

 

 
90. Numa situação na qual o Estado recebe, por transferência da União, a autorização para prestar e explorar determinado serviço 

público de competência desta, e decide por prestar o serviço por meio de uma sociedade de economia mista criada para essa 
finalidade, essa empresa atuará na condição de 

 
(A) concessionária de serviço público e será remunerada pela tarifa, podendo receber subsídio do Estado quando esta não for 

suficiente para garantir o cumprimento das obrigações impostas pela legislação do setor, inclusive amortização de 
investimentos e custos de capital. 

 
(B) concessionária de serviço público e será remunerada mediante tarifa cobrada do usuário, a ser fixada de maneira a 

garantir a taxa interna de retorno calculada no início da operação do serviço. 
 
(C) delegatária de serviço público e não poderá receber subvenções, sob pena de estar caracterizado subsídio cruzado. 
 
(D) permissionária de serviço público, podendo receber subvenções econômicas para os investimentos necessários às obras 

de infraestrutura. 
 
(E) delegatária de serviço público e poderá ser deficitária, podendo receber subvenções econômicas do Estado para cobrir seu 

déficit operacional. 
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